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  “A família está fundada no sacramento


  do matrimônio entre um homem


  e uma mulher,


  sinal do amor de Deus pela humanidade


  e da entrega de Cristo por sua esposa, a Igreja.


  A partir dessa aliança se manifestam


  a paternidade e a maternidade,


  a filiação e a fraternidade,


  e o compromisso dos dois...”


  • Documento de Aparecida, n. 433.
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  INTRODUÇÃO


  No início do livro do Gênesis, encontramos as palavras escritas a respeito da criação do homem e da mulher. No princípio, o homem “estava só”. Deus o chama à comunhão e apresenta a mulher como sua companheira. “Ao vê-la, o homem exclama: ‘Esta é realmente o osso dos meus ossos e a carne da minha carne’” (Gn 2,23). Com isso, nota-se que o homem e a mulher se completam reciprocamente. Ambos são chamados por Deus à unidade, pois “os dois serão uma só carne” (Gn 2,24).


  O texto bíblico, conciso, mas profundo de significados, traduz a riqueza da união na humanidade, que liga a mulher e o homem no próprio mistério da criação. Essa união íntima do casal, pelo ato conjugal, faz retornar à expressão “uma só carne” e redescobre o mistério da criação do primeiro casal humano.


  O princípio fundamental para se compreender a dimensão jurídica do matrimônio está no consentimento das partes, elemento indispensável para a sua constituição, dom que os futuros esposos oferecem reciprocamente numa acolhida livre e explícita. Para esse “ato pelo qual os esposos se dão e se recebem” (CIgC 1627), faz-se necessária uma adequada preparação dos nubentes, que, nas suas diferentes etapas, busca garantir que o “sim” dos esposos tenha toda a sua segurança e credibilidade.


  A celebração litúrgica deve expressar tudo o que representa essa promessa entre os esposos que se entregam reciprocamente em Cristo por meio das palavras: “Eu te recebo... e te prometo ser fiel... na alegria e na tristeza, na saúde e na doença, todos os dias da nossa vida”. Essa doação recíproca faz-se por meio das palavras como solene promessa, que vai acompanhada por gestos que evidenciam essa vontade de mútua entrega. A própria pessoa assume a categoria do dom que se oferece quando acolhido, nele encontrando a fonte e seu autor.


  Em virtude da doação total, compreende-se melhor a exigência da indissolubilidade que libera e protege o amor e que não é uma prisão ou empobrecimento. A doação total comporta o dever da fidelidade. É uma forma concreta de dom, que empenha e liberta. Um amor fiel é também radicalmente indissolúvel. Liberto do temor de trair e ser traído, fornece à fonte da vida a garantia e a transparência às quais os filhos têm direito.


  A doação mútua pessoal também exige dos cônjuges a indissolubilidade do vínculo recíproco por eles estabelecido. Esse vínculo conjugal apresenta um caráter definitivo, enquanto surge de uma doação integral. O doar-se com a reserva de poder desvincular-se no futuro significaria que a doação não é total, mas o contrário daquela que se faz nascer de uma verdadeira vida conjugal.


  O matrimônio dá a garantia da estabilidade, da perseverança, da perpetuidade. Essa doação das partes deve ser o sinal de uma doação na verdade e, por isso, retoma a sentença ligada ao projeto original e pensado por Cristo: “Não separe o homem o que Deus uniu” (Mt 19,6).


  É um dever da Igreja, ao legislar sobre o matrimônio, iluminar o campo da verdade e fazer atingir o seu reflexo no mundo atual, tal como ela está concebida por Cristo. Essa verdade deve ser transmitida e ensinada a partir do ordenamento canônico. E o Direito canônico é fonte de todo o empenho que a Igreja dedica à construção da família, tendo como base os ensinamentos oriundos da própria Palavra de Deus.


  Pode acontecer que alguns homens e também algumas mulheres aproximem-se do matrimônio com uma personalidade severamente perturbada, por uma cultura falsa ou com algum impedimento, ou até mesmo com critérios alheios à verdade do próprio matrimônio. Por essa razão, surgiram as normas apresentadas pela Igreja que traremos ao longo destas páginas, com o objetivo de melhor elucidar eventuais interrogações e trazer as necessárias respostas.


  D. Anselmo Chagas de Paiva, OSB.


  Rio de Janeiro, 1 de novembro de 2017, Solenidade de Todos os Santos.
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  O SACRAMENTO DO MATRIMÔNIO E A SUA FUNDAMENTAÇÃO BÍBLICA


  A Sagrada Escritura nos mostra o desenvolvimento do matrimônio a partir do livro do Gênesis. Nele encontramos o relato da criação de modo sintético e com uma linguagem poética e simbólica, mas profundamente verdadeira: “Deus criou o homem à sua imagem, criou-o à imagem de Deus; ele os criou homem e mulher”.[1] O ato criador de Deus desenvolve-se segundo um projeto preciso. Antes de tudo, diz que o homem é criado “à imagem e semelhança de Deus”,[2] expressão que esclarece logo a peculiaridade do homem no conjunto da obra da criação. A leitura do livro do Gênesis leva-nos até a fonte do mistério da vida e do amor conjugal.


  1.1 Questões preliminares


  O relato mais antigo da criação nos apresenta o homem e a mulher.[3] É próprio da natureza humana que o homem e a mulher se casem. Assim foi e deverá continuar sendo até a vinda do Reino definitivo.[4]


  Ainda que tendo evoluído, ao longo dos tempos, as formas de constituir o matrimônio, os textos do Antigo Testamento nos permitem ver algumas características essenciais permanentes: a bênção de Deus para a sua existência, a fecundidade e a procriação como um bem, a formação de um núcleo separado da família anterior.[5]


  O povo de Israel, por seus profetas, usava a imagem do casamento para simbolizar a íntima e fiel união de seu povo a Javé, a partir da aliança com Ele.[6] Seguindo esta linha, podemos afirmar que todo casamento é uma aliança entre um homem e uma mulher.[7] A relação jurídica daí resultante pressupõe os elementos de ordem afetiva: o amor gratuito, a fidelidade e o apego do coração.[8]


  Para compreender corretamente as relações de Deus com seu povo, tais como são definidas pela aliança sinaítica, é preciso estabelecer um confronto com a aliança de um homem e uma mulher no momento de seu matrimônio. Isso constitui, para a noção de aliança, um enriquecimento considerável, pois ela adquire assim uma ressonância afetiva: Israel e seu Deus estão ligados pelo coração, e não somente pelo direito. Disso resulta também uma consequência de grande alcance: as relações de Deus com Israel tornam-se imagem das relações do homem com a mulher no matrimônio, isto é, o arquétipo sagrado do casal humano.


  1.2 O relato da criação


  A Sagrada Escritura nos fala que o homem, mesmo encontrando-se rodeado pelas inumeráveis criaturas do mundo visível, dá-se conta de estar só.[9] Deus intervém para fazê-lo sair dessa situação de solidão: “Não é conveniente que o homem esteja só; vou dar-lhe uma auxiliar semelhante a ele”.[10] Portanto, na criação da mulher está inscrito, desde o início, o princípio do auxílio: auxílio não unilateral, mas recíproco. A mulher é complemento do homem, como o homem é complemento da mulher: mulher e homem são entre si complementares. A feminilidade realiza o “humano” tanto como a masculinidade, mas com uma modulação distinta e complementar. Quando o livro do Gênesis fala de auxiliar, não se refere só ao âmbito do “agir”, mas também ao do “ser”.[11]


  Depois de criar o homem e a mulher, Deus diz a ambos: “Enchei e dominai a terra”.[12] Com isso, não lhes confere só o poder de procriar para perpetuar no tempo o gênero humano, mas confia-lhes também a terra como tarefa, incumbindo-lhes a administração de seus recursos com responsabilidade. Nessa tarefa, tanto o homem como a mulher tem, desde o início, igual responsabilidade. Na sua reciprocidade esponsal e fecunda, na sua tarefa comum de dominar e submeter a terra, a mulher e o homem não refletem uma igualdade estática e niveladora, nem mesmo comportam uma diferença abissal e inexoravelmente conflituosa: sua relação mais natural, conforme o desígnio de Deus, é a “unidade dos dois”, ou seja, uma “unidualidade” relacional, que permite a cada um sentir a relação interpessoal e recíproca como um dom enriquecedor e responsabilizador.[13] Isso constitui o objeto de uma verdadeira vocação. A mulher deve estar para o homem em comunhão de unidade como em uma só carne.[14]


  Dentro dessas considerações, podemos concluir que a mulher não se encontra na categoria dos animais, objeto de posse e de domínio por parte do homem.[15] Ele é companheiro da mulher e reconhece nela o osso de seus ossos e a carne de sua carne.[16] Por essa razão, se unirá a ela, de sorte que serão uma só carne.[17] A união sexual traduzirá assim uma união mais profunda, na qual se consumará o compromisso. Essa constatação manifestada pelo homem[18] traduz bem o entusiasmo amoroso com o qual descobre com alegria a alma-irmã, cuja dignidade inteira é apreciada em seu justo valor. Resulta daí o modelo do matrimônio humano, o casal monógamo como ideal pretendido pelo Criador. A sexualidade encontra, assim, o seu sentido em traduzir na carne a unidade dos dois seres que Deus chama a ajustar-se mutuamente no amor recíproco.[19]


  Nessa perspectiva, podemos dizer que o matrimônio não foi instituído nem estabelecido por obra dos homens, mas por obra de Deus; foi protegido, confirmado e elevado, não com leis dos homens, mas do próprio autor da natureza, por Deus e pelo restaurador da mesma natureza, o Cristo Senhor. Essas leis, portanto, não podem estar sujeitas ao arbítrio dos homens.[20]


  1.3 O amor esponsal segundo o Cântico dos Cânticos


  Para melhor compreender o tema do amor esponsal, buscamos no Cântico dos Cânticos um propício modo de caracterizar o sinal sacramental do matrimônio.[21] Nele encontramos o amor em seu aspecto mais profundo, onde os cônjuges se exprimem em longas efusões líricas que integram os aspectos da alegria amorosa, do prazer sexual discretamente evocado e até do apego mais delicado do coração.[22]


  O livro atribuído a Salomão evidentemente não é uma tese de teologia, mas permite penetrar na psicologia do amor, tal como pôde expandir-se num clima bíblico. Verifica-se que, no diálogo do esposo e da esposa, não se encontra nenhuma alusão aos conflitos que ameaçam todos os casais humanos, pois caracteriza, de maneira concreta, o sonho interior de todos os amantes. No Cântico dos Cânticos se permite entrever, a partir do amor humano, o mistério da aliança divina anunciada pelos profetas,[23] onde a linguagem do corpo constitui o sinal visível da participação do homem e da mulher na aliança da graça e do amor oferecido por Deus ao homem.


  Seus primeiros versículos nos introduzem imediatamente na atmosfera de todo o “poema”, em que o esposo e a esposa parecem mover-se no círculo traçado pela irradiação do amor. As palavras dos esposos, os seus movimentos, os seus gestos correspondem à moção interior dos corações. Sob esse prisma, pode-se compreender a linguagem do corpo, que se reveste de toda a riqueza da linguagem do amor humano.


  Como narra o livro do Gênesis,[24] as primeiras palavras do homem, diante da obra criada por Deus, originada de uma de suas costelas, exprimem a maravilha e a admiração, o que ocorre de forma mais expressiva no Cântico dos Cânticos. As palavras de amor, pronunciadas por ambos, concentram-se, portanto, no corpo, não só porque ele constitui por si mesmo fonte de recíproco fascínio, mas também, e, sobretudo, porque sobre ele se detém direta e imediatamente aquela atração pela outra pessoa, que no impulso interior do coração gera o amor. O amor, além disso, produz uma particular experiência do belo que se concentra naquilo que é visível e envolve simultaneamente a pessoa toda. A experiência do belo gera o prazer, que é recíproco.[25]


  O esposo, em certo ponto, exprime uma particular experiência de valores, que irradia, sobretudo, aquilo que está sentindo em relação à pessoa amada:


  Arrebataste o meu coração, minha irmã, minha esposa, arrebataste o meu coração com um só dos teus olhares, com uma só pérola de teu colar. Como são deliciosas as tuas carícias, minha irmã, minha esposa![26]


  Dessas palavras emerge o que é de importância essencial para a teologia do corpo e, nesse caso, para a teologia do sinal sacramental do matrimônio.


  O fato de se sentirem irmão e irmã permite-lhes viver com segurança e recíproca proximidade e manifestar seu amor, encontrando nisso apoio e não temendo o juízo dos outros homens.[27] Também exprime a autêntica profundidade da pertença recíproca dos esposos conscientes do compromisso formado um com o outro: “O meu amado é para mim e eu sou para ele”.[28] Essa consciência ressoa, sobretudo, nos lábios da esposa. Em certo sentido ela responde às palavras do esposo, fazendo com que ele a reconheça senhora do próprio mistério. Quando a esposa diz: “O meu amado é para mim”, quer dizer, ao mesmo tempo: é aquele a quem me entrego a mim mesma; e por isso diz: “e eu sou para ele”.[29] Os possessivos “meu” e “minha” afirmam aqui toda a profundidade daquela entrega correspondente à verdade interior da pessoa.[30]


  A verdade da crescente aproximação dos esposos através do amor desenvolve-se na dimensão subjetiva do coração, do afeto e do sentimento, permitindo descobrir em si o outro como dom e, em certo sentido, “saboreá-lo” em si.[31]


  Por meio dessa aproximação, o esposo vive mais plenamente a experiência daquele dom que, por partir do “eu” feminino, se une com a expressão e o significado do corpo esponsal. As palavras do homem não contêm apenas uma descrição poética da amada, da sua beleza feminina, sobre a qual se detêm os sentidos, mas falam do dom e do dar-se da pessoa.[32]


  No livro Cântico dos Cânticos, eco da inquietude diante da busca pelo amor perfeito, podem-se percorrer as estrofes do poema:


  Abri a porta ao meu amado, mas ele já tinha ido, já tinha desaparecido. Ao ouvi-lo falar, a minha alma ficava fora de si. Procurei-o, mas não o achei; chamei-o, e ele não respondeu. Conjuro-vos, filhas de Jerusalém, que, se encontrardes o meu amigo, lhe digais que desfaleço de amor.[33]


  Algumas estrofes do Cântico dos Cânticos apresentam a forma do amor humano, em que atuam as forças do desejo. E é nelas que se radica a consciência, ou seja, a certeza subjetiva da recíproca, fiel e exclusiva pertença. Ao mesmo tempo, porém, muitas outras estrofes do poema impõem-nos refletir sobre a causa da busca e da inquietude que acompanha a consciência de se pertencerem um ao outro. A verdade do amor exprime-se na consciência do recíproco pertencer-se, fruto da aspiração e da busca mútuas.


  Os cônjuges, manifestando esse dom recíproco do amor, chegam à convicção cada vez mais profunda de que esse amor se revela “forte como a morte”, isto é, atinge os últimos limites da “linguagem do corpo” para superá-los.


  E, à luz da morte e ressurreição de Cristo, o Apóstolo Paulo proclamará outra verdade do amor:


  A caridade é paciente, a caridade é benigna, não é invejosa; a caridade não se ufana, não se ensoberbece, não é inconveniente, não procura o seu interesse, não se irrita, não suspeita mal, não se alegra com a injustiça, mas rejubila-se com a verdade. Tudo desculpa, tudo crê, tudo espera, tudo suporta. A caridade nunca acabará.[34]


  Relacionando o amor expresso no Cântico dos Cânticos com esse trecho da Carta de São Paulo, parece que esse sentimento se abre em duas perspectivas, como se o amor humano restringisse ao seu próprio horizonte, se expandisse ainda, através das palavras paulinas, em outro horizonte de amor que fala outra linguagem: o amor que parece emergir de outra dimensão da pessoa e chama-a, convida-a a outra comunhão.[35]


  1.4 O amor forte como a morte segundo o Livro de Tobias


  No Cântico dos Cânticos, salientamos que o sinal sacramental do matrimônio se constituía na base da linguagem do corpo. O homem e a mulher exprimem essa vivência de amor que lhes é própria.


  No dueto dos amores, conforme vimos no Cântico dos Cânticos, o amor que declaram um ao outro é “forte como a morte”.[36] No Livro de Tobias, percebemos claramente isso através das palavras de amor dirigidas a Sara: “E o seu coração afeiçoou-se-lhe”.[37] Lemos ainda que Sara, filha de Raguel, fora dada a sete maridos,[38] e todos morreram antes de se unirem a ela, por obra do espírito maligno. Mesmo assim, o jovem Tobias não temeu uma morte análoga, pois seu amor superava a própria morte.


  Assim, o amor de Tobias teve, desde o primeiro momento, que enfrentar a prova da vida e da morte. As palavras sobre o amor “forte como a morte”, pronunciadas pelos esposos do Cântico dos Cânticos no transporte do coração, assumem aqui o caráter de uma prova real, na qual venceu a vida, porque, durante a primeira noite de núpcias, o amor, amparado pela oração, revelou-se mais forte do que a morte.


  Os esposos do Cântico dos Cânticos declaram mutuamente, com palavras ardentes, seu amor humano. Os jovens esposos do Livro de Tobias pedem a Deus que saibam responder ao amor. Um e outro encontram seu lugar no que constitui o sinal sacramental do matrimônio. Um e outro participam da formação desse sinal.


  A oração dos jovens esposos do livro de Tobias parece selar o amor de modo diverso do Cântico dos Cânticos, onde se percebe uma comoção mais profunda.[39]


  O livro de Tobias tem por objetivo apresentar um casal conforme o ideal desejado por Deus. Seu rico conteúdo nos faz buscar a essência do encontro entre um homem e uma mulher, que se inscreve num quadro da comunhão de toda a vida. No seu âmago encontramos o amor de Tobias e de Sara que aparece como casto, santificado pela oração.[40]


  Amor, fecundidade, ajuda mútua – todos esses valores do casal encontram sua unidade na própria instituição do casamento. A concepção hedonista do amor é superada: “Não é o prazer que procuro ao tomar minha irmã, mas faço-o com coração sincero...”.[41] Aqui temos não só a instituição do matrimônio que sacraliza o amor, mas também a intenção explícita dos cônjuges que introduz sua relação numa perspectiva religiosa, de vida espiritual. A unidade do casal não tem como única base a partilha do leito, nem mesmo a comunhão profunda da vida afetiva, mas a comunhão daquilo que Tobias e Sara têm de melhor: sua vida com Deus, manifestada pela oração. É por esse meio que Tobias pode salvar Sara.[42] Encontram-se na união de Tobias e de Sara exatamente os mesmos valores: unidade, fidelidade, fecundidade e indissolubilidade que formam a comunhão de toda a vida.


  1.5 A visão matrimonial no Novo Testamento: Cristo e a Igreja


  Com a inauguração do Reino de Deus no Novo Testamento, a instituição matrimonial volta a encontrar a perfeição que as consequências do pecado na história humana lhe haviam feito perder.[43]


  O casal humano não tem somente um protótipo primitivo, sobre o qual deve modelar-se. Cristo é o princípio da vida nova para a humanidade inteira. Para tornar-se a Esposa pura de Cristo, a raça humana teve, antes, que ser transformada por ele. De pecadora, à semelhança de Eva, ele a tornou virgem e santa. É o primeiro milagre de seu amor nupcial, que exigiu de sua parte o dom de si até o sacrifício supremo.[44] O amor do Esposo foi redentor antes de consumar-se numa união em que a Esposa se tornava seu próprio corpo.[45]


  O casal primordial, Adão e Eva, do qual dependem os casais humanos, é substituído por um novo casal primordial, modelo para todos os cristãos, o casal Cristo-Igreja. O casal arquétipo para os cristãos, formado por Cristo “Novo Adão” e a Igreja “sua esposa”, está em continuidade com o casal das origens, o de Adão e Eva, que é seu tipo. São Paulo confirma essa continuidade.[46]


  Para Paulo, o amor conjugal é comparado à união entre Cristo e a Igreja. A partir do momento em que esse amor conjugal se aplica à união Cristo-Igreja, citada por Paulo, a união entre o homem e a mulher torna-se sinal, recordação de uma realidade superior.[47] Para Paulo, o matrimônio cristão é apresentado como sacramento por causa da ligação com o casal escatológico Cristo-Igreja.


  Os esposos, pelo batismo, se revestiram de Cristo, de modo que sua atitude deve conformar-se com o arquétipo Cristo-Igreja. Constituem pelo matrimônio o sacramento pequeno dentro do sacramento grande.[48] A partir daí, estabelece-se entre eles não só o vínculo jurídico, como o que liga qualquer outro casal, mas também a participação real – como cristãos – no mistério de Cristo-Igreja.[49]


  São Paulo fala do matrimônio idealmente concebido por Deus, iniciado pela própria criação do homem e da mulher, que ele quis de sexos diferentes, mas complementares, para exprimir neles o seu amor. O matrimônio é aquilo que está nos desígnios de Deus. Somente o matrimônio concebido na intenção divina pode ser o “sacramento magno” do amor divino. Cabe aos cristãos cumprir esse sinal. São Paulo os exorta a isso, convidando-os ao amor recíproco, ao dom recíproco sem reservas e sem arrependimentos, dom generoso, fecundo, numa união indissolúvel, unidos para formar uma só carne.[50]


  Se o casal Cristo-Igreja é mistério de amor, também o é o casal formado por dois batizados. O marido, segundo Paulo, deve manifestar seu amor, às vezes até de maneira heroica, dando-se a si mesmo e superando os defeitos que pode encontrar na esposa. A fidelidade do matrimônio exige que o marido e a mulher sejam entre si ligados por um amor especial, santo e puro, como o de Cristo pela Igreja: “Maridos, amai as vossas mulheres, como Cristo amou a Igreja e se entregou por ela”.[51] O texto de São Paulo mostra a união de Cristo com a Igreja como o modelo exemplar do matrimônio cristão, que se deve moldar de acordo com essa profunda união.


  Assim, o matrimônio é uma epifania da união entre Cristo e a sua Igreja. Por isso, a união matrimonial é participação no vínculo entre Cristo e a Igreja. No matrimônio cristão, atua, pois, o amor de Cristo para com a Igreja de maneira específica, sob a forma de caridade conjugal. Mediante o sacramento do matrimônio, imprime-se nos cristãos um novo lineamento na semelhança com Cristo, criada no batismo. Eles são conformados a Cristo, enquanto ele, com a sua dedicação na morte da Cruz, adquiriu a Igreja como esposa e, graças à missão do Espírito, se tornou um só corpo com ela.


  Portanto, o homem não será mais somente o senhor que domina,[52] visto que aprenderá a amar e, como Cristo, a entregar-se todo inteiro por amor;[53] a mulher não será somente o objeto de desejo que seduz e arrasta,[54] visto que imitará a Igreja em sua atitude com relação ao esposo.[55] Assim, recriado em Jesus Cristo, o amor mútuo encontrará sua ordem própria.


  A imagem social do matrimônio, conhecida por São Paulo, colocava em relevo o predomínio do homem, a soberania de Cristo, ainda que nessa união haja um dom recíproco inspirado pelo amor mútuo de marido e mulher.


  É para afirmar a união entre os esposos que São Paulo cita o texto de Gênesis: “Por isso o homem deixa seu pai e sua mãe e se une à sua mulher, e os dois se tornam uma só carne”.[56] O texto de Gênesis adquire, assim, todo o seu significado: a unidade dos cônjuges é fundada sobre um amor até então desconhecido, um mistério finalmente revelado, sabedoria daquele que é o único que sabe.[57]


  A Igreja, da qual todo batizado é membro, constitui o Corpo e a Esposa de Cristo, e, pelo matrimônio, o homem e a mulher tornam-se “uma só carne”, unindo-se ao Cristo, ao seu Corpo, à sua Esposa e à sua Igreja. Essa unidade é que fundamenta toda a economia da redenção, da qual o matrimônio é o símbolo vivo.[58]


  O laço que une Cristo à Igreja tem sido muitas vezes lembrado para provar a indissolubilidade do matrimônio, indissolubilidade, aliás, total, quando se trata de um matrimônio sacramental consumado pela união carnal.


  O matrimônio aparece então iluminado pela união de Cristo, Esposo, e sua Igreja; o matrimônio humano é como que elevado e reforçado pelo vigor daquele que manifesta o seu amor eterno; a união conjugal conquista aquela profundeza que é a única a poder determinar a indissolubilidade, sinal do amor eterno de Deus.


  É justamente por ser esse o “sacramento magno” do amor salvífico de Deus em Jesus Cristo, cabeça do corpo místico, que o matrimônio é sacramento, sinal e instrumento da graça divina, pois santifica os esposos; consagrando sua união, dá-lhes a força de ser o que são: testemunhas do amor de Deus, com o sinal de sua união indissolúvel no amor. É, portanto, esse o sentido do matrimônio, cuja sacramentalidade está sugerida no texto paulino. Os cônjuges, santificados pelo batismo, purificados no seu amor, ministros do sacramento, permanecem por toda a vida como sinal de um dom eterno, e com essa finalidade recebem a graça do sacramento, que os une a Cristo, de quem são testemunhas na Igreja, para manifestar ao mundo a força do seu amor. Sem dizer explicitamente que o matrimônio é sacramento, São Paulo nos dá os elementos que nos fazem descobrir o seu valor sacramental para os cristãos.


  1.6. Os ensinamentos de Jesus Cristo sobre o matrimônio


  No limiar de sua vida pública, Jesus opera seu primeiro sinal, a pedido de sua mãe, por ocasião de uma festa de casamento.[59] A Igreja atribui grande importância à presença de Jesus nas núpcias de Caná e vê nessa passagem a confirmação de que o casamento é uma realidade boa e o anúncio de que, daí em diante, ele será um sinal eficaz da presença de Cristo.[60]


  Dentre tantos ensinamentos de Jesus sobre o matrimônio, chama a atenção o trecho de Mc 10,1-12, quando Jesus responde a uma pergunta dos fariseus sobre o matrimônio e o divórcio. Os fariseus eram os fanáticos observantes da lei, e a Lei de Israel permitia o divórcio: “Quando um homem tomar uma mulher e a desposar, se depois ela deixar de lhe agradar, por ter descoberto nela algo de inconveniente, escrever-lhe-á um documento de divórcio, entregar-lhe-á em mão e despedi-la-á de sua casa”;[61] mas não era totalmente clara acerca das razões que poderiam fundamentar a rejeição da mulher pelo marido.


  A mulher, por sua vez, era autorizada a obter o divórcio em tribunal somente no caso de o marido estar afetado pela lepra ou exercer um ofício repugnante. É nessa discussão de contornos pouco claros que os fariseus procuram envolver Jesus. Uma resposta negativa por parte de Jesus seria, certamente, interpretada como uma condenação do matrimônio de Herodes com Herodíades, a sua cunhada. A pergunta dos fariseus insere-se, provavelmente, na tentativa de encontrar razões para eliminar Jesus.


  Diante da questão posta pelos fariseus “pode um homem repudiar a sua mulher?” (v. 2), Jesus começa por recordar-lhes o estado da questão na perspectiva da Lei: “O que vos ordenou Moisés?” (v. 3). Tal não significa, contudo, que Jesus se identifique com o posicionamento da Lei a propósito da questão do divórcio. Efetivamente, a Lei permite o divórcio: “Moisés permitiu que se passasse um certificado de divórcio para se repudiar a mulher” (v. 4); contudo, essa condescendência da Lei não resulta do projeto de Deus para o homem e para a mulher, mas é o resultado da “dureza do coração” dos homens. As prescrições de Moisés não definem o quadro ideal do amor do homem e da mulher, mas apenas regulam o compromisso matrimonial, tendo em conta a mediocridade humana. Em contraste com a permissividade da Lei, Jesus vai apresentar o projeto primordial de Deus para o amor do homem e da mulher. Citando livremente Gn 1,27 e Gn 2,24, Jesus explica que, no projeto original de Deus, o homem e a mulher foram criados um para o outro, para se completarem, para se ajudarem, para se amarem. Unidos pelo amor, o homem e a mulher formarão “uma só carne”. Ser “uma só carne” implica viverem em comunhão total um com o outro, dando-se um ao outro, partilhando a vida um com o outro. A separação será sempre o fracasso do amor; não está prevista no projeto ideal de Deus, pois Deus não considera um amor que não seja total e duradouro. Só o amor eterno, expresso num compromisso indissolúvel, respeita o projeto primordial de Deus para o homem e para a mulher.


  Jesus reitera que a relação entre o homem e a mulher deve se enquadrar no projeto inicial de Deus. A perspectiva de Deus é que marido e mulher, unidos pelo amor, formem uma comunidade de vida estável e indissolúvel. Ambos, em igualdade de circunstâncias, são responsáveis pela edificação da comunidade familiar e por evitar o fracasso do amor (v. 11-12).


  2


  A NATUREZA JURÍDICA DO MATRIMÔNIO


  A doutrina católica reconhece no matrimônio entre batizados uma dimensão nova: a sua dimensão sacramental.[1] Está presente no matrimônio desde as origens do gênero humano, por isso os profetas do Antigo Testamento, como dizíamos no capítulo anterior, usavam a figura do matrimônio para explicar a aliança entre Javé e seu povo.[2] E, no Novo Testamento, essa dimensão alcança a sua plenitude fazendo do matrimônio entre cristãos um símbolo da união permanente e da doação incondicional de Cristo à Igreja, como veremos a seguir.


  2.1. A evolução da definição nominal do matrimônio


  No decurso da história deparamos com muitos conceitos do matrimônio. Tornaram-se conhecidas, sobretudo, algumas definições. A primeira é de Modestino: “As núpcias são a união do homem e da mulher, consórcio de toda a vida, comunhão de direito divino e humano”.[3] Para Ulpiano, o matrimônio “é a união do homem e da mulher que contém uma comunhão indivisível de vida”.[4] Pedro Lombardo assim o define: “União material do homem e da mulher, entre pessoas legítimas, que traz consigo uma comunhão indivisível de vida”.[5] Diversos canonistas chegaram a definições que se assemelham a essas. Entre elas está, por exemplo, a de Cappello, que assim diz: “O matrimônio é a união legítima, perpétua e exclusiva entre homem e mulher, nascida do mútuo consentimento, que tem como fim a procriação e a educação da prole”.[6]


  Santo Tomás nos dá uma definição nominal e real do matrimônio em três aspectos fundamentais: sua essência, sua causa e seu efeito. Levando em conta esses três aspectos apontados, assim se refere ao matrimônio: coniugium, nuptiae e matrimonium. O termo coniugium expressa sua essência, que é a união. E a expressão nuptiae refere-se à sua causa, que é o esponsal; em atenção a este se denomina “núpcias”. Por fim, com o termo matrimonium se faz referência a seu efeito, isto é, os filhos. Esse termo também vem designar o ofício de mãe, considerando que a mulher é a que se incumbe especialmente da criação e educação dos filhos: matris munium – esta referência traz a mãe como pilar fundamental da instituição matrimonial, pela sua natureza, pois tem relação com a tarefa de conceber e educar os filhos.[7]


  Com relação à sua causa, o matrimônio foi definido por Hugo de São Vítor como duarum idonearum personarum legitimus de coniunctione consensus.[8]


  Em relação à sua essência, tornou-se popular a definição romana de Justiniano, adaptada por Pedro Lombardo, que logo passaria a ser sentença comum dos teólogos: “O matrimônio é a união marital de um homem e de uma mulher, entre pessoas legítimas, possibilitando uma indivisa comunhão de vida”.[9] Nessa clássica definição do matrimônio encontram-se, sem dúvida, os elementos essenciais da instituição:


  a) A união do homem e da mulher, como expressão daquele vínculo que se constitui entre os dois sexos, em ordem aos fins do matrimônio, diferencia a sociedade conjugal dos outros tipos de sociedade entre pessoas.


  b) A idoneidade das pessoas, para se tornarem sujeitos da relação matrimonial, com a devida ausência de incapacidades ou impedimentos que invalidem a união.


  c) A indivisa comunhão de vida, que inclui sua unidade e indissolubilidade como propriedades que necessariamente a acompanham. A matéria (os sujeitos), a forma (a união ou vínculo) e as propriedades (unidade e indissolubilidade), como elementos da essência do matrimônio, encontram-se presentes nessa definição.


  Seguindo esse contexto, o matrimônio é definido, conforme a já clássica definição feita por Modestino, como consortium comunis vitae et communicatio divini et humani iuris.[10] No âmago dessa doutrina, a comunhão de vida não pode ser mais que o efeito imediato e fim próximo do matrimônio, da mesma maneira que os filhos constituem seu efeito mediato e fim último.[11]


  No Código de 1917, em vários cânones, encontramos os elementos mínimos que confirmam essas considerações.[12] No cânon 1081, por exemplo, temos que “o consentimento matrimonial é o ato de vontade pelo qual ambas as partes dão e aceitam o direito perpétuo e exclusivo sobre o corpo em ordem aos atos que, de per si, propiciam a geração da prole”.[13] Segundo esse cânon, o objeto do consentimento consiste na entrega e na aceitação do direito perpétuo e exclusivo sobre o corpo.


  Segundo a tese apresentada por Rocholl, o matrimônio é a união de duas pessoas livres e iguais em direito, que se diferenciam pelo sexo e que constituem dois tipos complementares da mesma natureza humana.[14] E Krempel define o matrimônio como a comunhão de duas pessoas de sexo diferente, realizada mediante o livre consentimento e que tem por finalidade a comunhão de vida. Essa comunhão de vida, que constitui o objeto principal do matrimônio e sua essência, se obtém com a entrega das pessoas.[15]


  O Concílio Vaticano II reafirma o caráter sacramental do matrimônio entre batizados, com estas palavras: “Pois, como outrora Deus tomou a iniciativa do pacto de amor e fidelidade com seu povo, assim agora o Salvador e Esposo da Igreja vem ao encontro dos cônjuges cristãos pelo sacramento do matrimônio”.[16]


  O Concílio Vaticano II desenvolveu o matrimônio num sentido profundo e denso. Buscando sua orientação no livro do Gênesis,[17] compreendeu todo o discernimento e aperfeiçoamento integral mútuo dos esposos, pondo em relevo não apenas os aspectos propriamente jurídicos, mas também o seu valor existencial, como vínculo sagrado, e ainda como íntima comunhão de vida e amor.
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